
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1975290 - RS (2021/0371139-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CINTIA FIOROTTI LIMA
ADVOGADOS : ROMANO CAPPONI JÚNIOR - PR058481
  OBERTY CORONEL - PR057974
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO - 

AMERICANA UNILA

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSORA UNIVERSITÁRIA. LEI 
8.745/1993. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. LICENÇA NÃO REMUNERADA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. O Tribunal de origem entendeu possível a contratação da impetrante para exercer o cargo 
público temporário em virtude de ela se encontrar devidamente licenciada do cargo público 
estatutário que ocupa no Município de Toledo/PR.
2. O aresto recorrido contraria a jurisprudência do STF segundo a qual não é possível a 
acumulação de cargos, mesmo que o servidor esteja licenciado de um deles para tratar de 
interesses particulares, sem recebimento de vencimentos.
3. Agravo Interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 27 de junho de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao recurso.

A parte agravante alega:

Importante destacar que a Lei 7.596/87 refere-se tão somente a 
contratação de outros professores lotados em instituições de ensino federais, não 
havendo qualquer óbice para a contratação de servidores de outros entes 
federados.

Neste mesmo sentido, deve-se observar que a referida lei é 
anterior à CF/88, e, portanto, deve ser lida e interpretada conforme a nova 
ordem constitucional vigente (lugar em que verifica-se a possibilidade de 
acumulação).

(...)
Portanto, não há motivo para não ser reconhecida a segurança e 

garantir a possibilidade de acumulação de cargos, uma vez que, a agravante 
pretende a acumulação de 2 (dois) cargos de professor (exceção prevista tanto 
pela CF quanto pela legislação infraconstitucional), sendo que, em um deles, 
encontrava-se afastada sem o percebimento de vencimentos.

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROFESSORA UNIVERSITÁRIA. LEI 8.745/1993. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PÚBLICOS. LICENÇA NÃO REMUNERADA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
1. O Tribunal de origem entendeu possível a contratação da impetrante para 
exercer o cargo público temporário em virtude de ela se encontrar devidamente 
licenciada do cargo público estatutário que ocupa no Município de Toledo/PR.
2. O aresto recorrido contraria a jurisprudência do STF segundo a qual não é 
possível a acumulação de cargos, mesmo que o servidor esteja licenciado de um 
deles para tratar de interesses particulares, sem recebimento de vencimentos.
3. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar. 

Conforme ressaltado na decisão agravada, o aresto recorrido contraria 

a jurisprudência do STF segundo a qual não é possível a acumulação de cargos, 

mesmo que o servidor esteja licenciado de um deles para tratar de interesses 

particulares, sem recebimento de vencimentos.

Nessa linha reitero os precedentes mencionados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS. ARTIGO 37, INCISO XVI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. LICENÇA NÃO REMUNERADA EM UM DOS CARGOS. 
IMPOSSIBILIDADE DA ACUMULAÇÃO. PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido da impossibilidade de acumulação de cargos, mesmo que o servidor 
esteja licenciado de um deles para tratar de interesses particulares, sem 
recebimento de vencimentos.

2. Agravo regimental não provido.
3. Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez por cento) 
em desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, 
observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual concessão de 
justiça gratuita.

(RE 1296557 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira 
Turma, julgado em 13/04/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-096 
DIVULG 19-05-2021 PUBLIC 20-05-2021)

SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE DOIS 
CARGOS DE ENFERMEIRO. ART. 17, § 2º, DO ADCT/88. LICENÇA 
PARA TRATO DE INTERESSES PARTICULARES. 

1 - O fato de o servidor encontrar-se licenciado para tratar de 
interesses particulares não descaracteriza o seu vínculo jurídico, já que a referida 
licença somente é concedida a critério da administração e pelo prazo fixado em 
lei, podendo, inclusive, ser interrompida, a qualquer tempo, no interesse do 
serviço ou a pedido do servidor. 

2 - A Corte de origem limitou-se a interpretar a norma 
constitucional de natureza transitória, fazendo-o de forma razoável, sem ampliar 
direito que a Carta concedeu, excepcionalmente, aos profissionais de saúde que 
estivessem em situação de acumulação à época de sua promulgação. Vale dizer, 
a norma especial contempla a acumulação e afasta a incidência da regra geral 
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que manteve vedada a acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos 
tanto na administração direta, como na administração indireta ou fundacional 
(incs. XVI e XVII do art. 37). 

3 - Recurso extraordinário não conhecido.
(RE 180597, Relator(a): ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, 

julgado em 18/11/1997, DJ 27-02-1998 PP-00018 EMENT VOL-01900-03 
PP-00621)

O STJ também entende que  a licença não remunerada do servidor não 

tem o condão de afastar a vedação de acumulação. Nesse sentido, mutatis mutandis:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. ARTS. 1.022, II, PARÁGRAFO ÚNICO, II E 
489, § 1º, IV DO CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. CANDIDATO APROVADO 
EM CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. PRETENSÃO DE POSSE NA SERVENTIA SEM A 
NECESSIDADE DA EFETIVA EXONERAÇÃO DO CARGO PÚBLICO 
CONCOMITANTEMENTE OCUPADO PELO IMPETRANTE. LICENÇA 
NO CARGO PÚBLICO QUE NÃO ENSEJA O INGRESSO NA 
ATIVIDADE CARTORIAL. EXEGESE DO ART. 25 DA LEI 8.935/94. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. O art. 25, caput e parágrafo único, da Lei 8.935/1994 (que 
"Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços 
notariais e de registro"), de modo expresso, estabelece a impossibilidade de se 
acumular o exercício da atividade notarial e de registro com qualquer cargo, 
emprego ou função públicos, ainda que em comissão. 

2. Para fins de caracterização de indevida acumulação com a 
atividade cartorial, basta a comprovação de que houve a posse em cargo 
público, donde se conclui que a licença não remunerada do servidor não tem o 
condão de afastar a vedação de acumulação em tela. Precedentes: STJ - RMS 
57.573/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 20/08/2018; STJ, RMS 50.731/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 28/10/2016; STF - MS 27.955 AgR, 
Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
04/09/2018).

3. Recurso especial do Estado de Mato Grosso do Sul conhecido 
e provido, com a conseqüente denegação da segurança.

(REsp 1742926/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 16/05/2019)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚBLICO. OUTORGA DE 
DELEGAÇÃO DE SERVENTIA CARTORÁRIA EXTRAJUDICIAL. 
SORTEIO DE DELEGAÇÕES. CUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
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IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSÃO LEGAL.
1. O art. 25 da Lei 8.935/1994 contempla vedação expressa sobre 

a incompatibilidade da atividade notarial e de registro a advocacia, a 
intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou função 
públicos, ainda que em comissão, a implicar a necessidade de opção entre uma e 
outra, com a respectiva exoneração das funções, ou a recusa à delegação.

2. Não cumpre a referida norma o simples pedido de afastamento 
temporário ou o pedido de licença para tratamento de assuntos particulares do 
cargo público.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 57.573/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 20/08/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.975.290 / RS
Número Registro: 2021/0371139-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50088468220184047002

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO - AMERICANA UNILA
RECORRIDO : CINTIA FIOROTTI LIMA
ADVOGADOS : ROMANO CAPPONI JÚNIOR - PR058481

OBERTY CORONEL - PR057974

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ACUMULAÇÃO DE CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CINTIA FIOROTTI LIMA
ADVOGADOS : ROMANO CAPPONI JÚNIOR - PR058481

OBERTY CORONEL - PR057974
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO - AMERICANA UNILA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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